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CONTAS PÚBLICAS

Pacheco e Lira indicam 
cautela sobre IR

Presidentes do Senado e da Câmara avisam que proposta do governo de isentar do Imposto de Renda quem ganha até 
R$ 5 mil não terá análise rápida pelos parlamentares e que aprovação do Congresso dependerá de “condições fiscais”

A 
isenção do Imposto de 
Renda para quem ganha 
até R$ 5 mil não é prio-
ridade no Congresso em 

2024. Foi o que enfatizaram, on-
tem, os presidentes da Câmara, 
Arthur Lira (PP-AL), e do Sena-
do, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), 
quase simultaneamente. Embo-
ra o governo tenha se reunido 
com ambos para apresentar-lhes 
o pacote de corte de gastos e evi-
tar rusgas, os chefes do Legislati-
vo querem que a discussão sobre 
as mudanças no IR ocorra sem 
pressa, com uma análise detalha-
da de onde sairá o dinheiro para 
cobrir os R$ 35 bilhões — segun-
do as contas do Ministério da Fa-
zenda — que a União deixará de 
arrecadar com a medida. 

“Inflação e dólar altos são ma-
zelas que atingem de forma mais 
severa os mais pobres. Qualquer 
outra iniciativa governamental 
que implique renúncia de recei-
tas será enfrentada apenas no 
ano que vem, e após análise cui-
dadosa e, sobretudo, realista de 
suas fontes de financiamento. E 
efetivo impacto nas contas públi-
cas. Uma coisa de cada vez. Res-
ponsabilidade fiscal é inegociá-
vel”, postou Lira em rede social.

Quanto ao restante do paco-
te, ele ressaltou que a Câmara 
tem um “compromisso inaba-
lável” com o arcabouço fiscal. 
“Toda medida de corte de gas-
tos que se faça necessária para o 
ajuste das contas públicas conta-
rá com todo esforço, celeridade 
e boa vontade da Casa, que está 
disposta a contribuir e aprimo-
rar”, destacou.

Pacheco, por sua vez, ressal-
tou que a isenção do IR é um “de-
sejo de todos”, mas “não é pauta 
para agora”. “Só poderá aconte-
cer se (e somente se) tivermos 
condições fiscais para isso. Se 
não tivermos, não vai acontecer”, 
avisou. “Mas essa é uma discus-
são para frente, que vai depender 
muito da capacidade do Brasil de 
crescer e gerar riqueza, sem au-
mento de impostos.” 

O presidente do Congresso 
acrescentou que esse pacote deve 
ser tratado como “o início de uma 
jornada de responsabilidade fiscal”.
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Segundo a Unafisco Nacional, 
que representa os auditores fis-
cais da Receita Federal, a isen-
ção do IR custaria ao governo, 
em queda de arrecadação, R$ 45 
bilhões por ano — R$ 10 bilhões 
a mais do que o valor anunciado 
pelo governo. 

A equipe do ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad, fala 
em compensar esses valores ta-
xando quem ganha mais de R$ 50 
mil, mas somente quando o texto 
do Imposto de Renda for de fato 
apresentado é que será possível 
analisar se a conta fecha.

Em termos práticos, não há 
grandes problemas em deixar a 

discussão para o ano que vem, 
já que o governo quer isentar o 
IR só a partir de 2026. O que há 
é um risco político para o Pla-
nalto, que anunciou uma medi-
da popular para dourar a pílula 
de uma série de outras impopu-
lares e, agora, vai ter de esperar 
para negociar com os novos pre-
sidentes da Câmara e do Sena-
do, a serem eleitos em fevereiro 
do próximo ano. 

Em política, muita coisa po-
de acontecer em dois meses, e há 
chances de que o tema seja poster-
gado, a depender da vontade políti-
ca dos novos líderes do Legislativo. 

Mesmo sendo uma medida 

popular, não é possível prever 
com certeza quais temas serão 
prioritários no início de 2025.

No caso das demais medi-
das do governo a serem vota-
das neste ano, há um outro 
problema: o tempo é exíguo, e 
líderes de bancadas já dizem, 
nos bastidores, que será difí-
cil votar quaisquer medidas 
do governo se o Supremo Tri-
bunal Federal (STF) não des-
bloquear as emendas parla-
mentares — cujos repasses 
foram suspensos pelo Supre-
mo Tribunal Federal (STF) por 
falta de transparência e ras-
treabilidade.

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, reiterou, ontem, 
que o pacote de corte de gas-
tos anunciado pelo governo, com 
previsão de economia de R$ 70 
bilhões entre 2025 e 2026, “não é 
uma bala de prata” e que ajustes 
adicionais podem ser necessários. 
A afirmação foi feita em evento da 
Federação Brasileira de Bancos 
(Febraban), em São Paulo.

Haddad reconheceu que as me-
didas dependem do alinhamen-
to com o Congresso e de cálculos 
precisos para gerar os resultados 
esperados. “Se tiver algum proble-
ma de cálculo, nós vamos voltar 
para a planilha, vamos voltar pa-
ra o Congresso, vamos voltar para 
o presidente da República, com a 
demanda que nós achamos que é 
a correta”, afirmou o ministro.

O conjunto de medidas 
anunciadas pelo governo afe-
ta salário mínimo, programas 
sociais, aposentadorias dos 

militares e emendas parlamen-
tares, entre outros.

No entanto, as reações do 
mercado e do Congresso sinali-
zam que o caminho para a apro-
vação e a implementação do pa-
cote não será simples. O dólar, 
pela primeira vez na história, ul-
trapassou os R$ 6 (leia reporta-
gem na página 7). 

Também no almoço da Febra-
ban, o diretor de Política Mone-
tária do Banco Central (BC), Ga-
briel Galípolo, destacou as de-
clarações de Lira e Pacheco, que 
ajudaram a acalmar um pouco o 
mercado financeiro.

Conforme Galípolo, enquan-
to o pacote de contenção de gas-
tos está sendo digerido, as falas 
dos presidentes da Câmara e do 
Senado contribuíram para uma 
interpretação de que existe um 
consenso em torno da grande 
disposição em aprovar o ajuste 
com urgência e de que a reforma 
do Imposto de Renda, visando 
ampliar a faixa de isenção para 

R$ 5 mil, envolve uma discussão 
mais ampla, a ser feita apenas a 
partir do ano que vem.

O futuro presidente do BC 
também ressaltou as declarações 
de Haddad no almoço. Segundo 
Galípolo, o discurso do ministro 
mostrou convicção na direção do 
ajuste das contas públicas.

Galípolo avaliou que, entre es-
ta sexta ou no sábado, com o en-
vio do pacote ao Congresso, os 
agentes do mercado poderão se 
debruçar sobre o ajuste para en-
tender, com mais detalhes, seu 
impacto efetivo.

Juros

Galípolo também comentou 
sobre juros. Disse que, diante de 
uma economia aquecida, a insti-
tuição “eventualmente” terá que 
pisar um pouco mais pesado no 
freio, indicando assim uma Taxa 
Selic mais alta.

“Eventualmente terá que ter 
o pé um pouco mais pesado no 

freio para não permitir um aque-
cimento da economia a ponto de 
pressionar a inflação”, frisou.

Na sequência, após citar o mer-
cado de trabalho apertado no Bra-
sil, além da tendência de menos 
cortes de juros nos Estados Unidos, 
favorecendo alta do dólar, Galípo-
lo afirmou parecer lógico imaginar 
que serão necessários juros mais 
contracionistas por mais tempo.

O diretor reiterou que terá li-
berdade de ação quando assu-
mir, em janeiro, a presidência do 
BC e que não se preocupa se re-
ceber críticas do governo que o 
indicou ao cargo.

“Não é tema que me preocupa 
receber criticas porque o arcabou-
ço legal da política monetária está 
muito claro. O Banco Central não 
recebe comando por entrevistas 
e posts em rede social”, argumen-
tou.  Ele reforçou que a função do 
BC é perseguir a meta de inflação, 
fixando para isso uma taxa restri-
tiva pelo tempo que for suficien-
te. (Com Agência Estado)

Haddad: pacote “não é uma bala de prata”

Haddad: “Se tiver algum problema de cálculo, vamos voltar para a planilha”

Febraban/Flickr

Só poderá acontecer 
(isenção do IR) 
se (e somente se) 
tivermos condições 
fiscais para isso. 
Se não tivermos, 
não vai acontecer. 
Mas essa é uma 
discussão para 
frente, que vai 
depender muito 
da capacidade do 
Brasil de crescer 
e gerar riqueza, 
sem aumento de 
impostos”

Rodrigo Pacheco (PSD-MG), 
presidente do Senado

Qualquer 
outra iniciativa 
governamental que 
implique renúncia 
de receitas será 
enfrentada apenas no 
ano que vem, e após 
análise cuidadosa e, 
sobretudo, realista 
de suas fontes de 
financiamento. E 
efetivo impacto nas 
contas públicas. Uma 
coisa de cada vez. 
Responsabilidade 
fiscal é inegociável”

Arthur Lira (PP-AL), 
presidente da Câmara

O governo enviou, ontem, ao 
Congresso duas propostas que 
integram o pacote de corte de 
gastos: um Projeto de Lei (PL) e 
um Projeto de Lei Complemen-
tar (PLP). O Planalto ainda arti-
cula uma proposta de emenda à 
Constituição (PEC) para alterar 
regras como repasses ao Fun-
do Nacional da Educação Bási-
ca (Fundeb).

Os textos foram apresentados 
pelo líder do governo na Câmara, 
José Guimarães (PT-CE), e ambos 
têm temas sensíveis que encon-
trarão resistência tanto na Câma-
ra quanto no Senado. 

O PL 4.616 de 2024 contém 
algumas das principais mu-
danças propostas pelo gover-
no, como alterações nos ca-
dastros e nos critérios de con-
cessão de benefícios sociais, 
limitação do aumento real do 
salário mínimo até 2030 e al-
teração na correção anual do 
Fundo Constitucional do Dis-
trito Federal (FCDF) — forte-
mente combatido pelo gover-
no do Distrito Federal e por 
aliados do governador Ibaneis 
Rocha (MDB) na política local.

“O projeto de lei tem a fina-
lidade de racionalizar despesas 
públicas primárias, com vistas a 
aperfeiçoar o orçamento público 
e ajustar o ritmo de crescimento 
do gasto obrigatório ao disposto 
na Lei Complementar 200 (arca-
bouço fiscal)”, disse Guimarães 
na justificativa.

Já o PLP 210 de 2024 faz alte-
rações na lei do arcabouço fis-
cal. Muda, entre outras coisas, a 
limitação ao crescimento anual 
de despesas; os gatilhos de corte 
de gastos, se houver deficit nas 
contas públicas; a aplicação de 
recursos para fundos específicos; 
e o contingenciamento e o blo-
queio de emendas parlamenta-
res consideradas discricionárias 
(não obrigatórias) — com limi-
te de 15% das dotações identifi-
cadas como emendas. (IM e JP)

» Leia mais sobre Fundo 
Constitucional do DF na  
página 13 
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